
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3163300 - SP (2026/0031876-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RODRIGO TOTTI DE LARA 
ADVOGADO : ESTEVAR DE ALCANTARA JUNIOR - SP302621
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA N.  182 DO STJ.  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de
agravo, impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula
n. 182 deste Superior Tribunal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que
não  se  pretende  o  reexame  de  fatos  e  provas  é
insuficiente,  ainda  que  feita  breve  menção  à  tese
sustentada,  quando  ausente  o  devido  cotejo  das
premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3. Nas razões do presente recurso, a parte agravante
não enfrentou de maneira  suficiente  os fundamentos
da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  o  que
inviabiliza  o  conhecimento  do  agravo,  conforme
previsto na Súmula n. 182 do STJ, que estabelece ser
"inviável  o agravo do  art.  545 do CPC que deixa de
atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada".
4.  Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 15 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVANTE : RODRIGO TOTTI DE LARA
ADVOGADO : ESTEVAR DE ALCANTARA JUNIOR - SP302621
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EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA N.  182 DO STJ.  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de
agravo, impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula
n. 182 deste Superior Tribunal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que
não  se  pretende  o  reexame  de  fatos  e  provas  é
insuficiente,  ainda  que  feita  breve  menção  à  tese
sustentada,  quando  ausente  o  devido  cotejo  das
premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3. Nas razões do presente recurso, a parte agravante
não enfrentou de maneira  suficiente  os fundamentos
da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  o  que
inviabiliza  o  conhecimento  do  agravo,  conforme
previsto na Súmula n. 182 do STJ, que estabelece ser
"inviável  o agravo do  art.  545 do CPC que deixa de
atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada".
4.  Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  RODRIGO

TOTTI DE LARA contra a decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o recurso

especial com base na Súmula n. 7 do STJ.

Documento eletrônico VDA60114085 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 17/09/2026 18:10:41
Código de Controle do Documento: 2503d1f9-2241-4be6-b9a5-a06a796c28a3



Consta dos autos que o agravante foi condenado às penas de 2 anos e

6 meses de reclusão, em regime aberto, como incurso nas sanções dos arts.

315, c/c o art. 311, por quatro vezes, e 80, todos do Código Penal Militar.

A  defesa  alega  que  a  matéria  discutida  no  recurso  especial  seria

exclusivamente de direito, porque os fatos estão definidos nos autos, inclusive a

admissão  de  que  produziu  a  credencial  e  depois  a  utilizou,  de  modo  que  a

discussão cinge-se à incidência do princípio da consunção entre os arts. 311 e

315 do CPM.

Aduz que a revaloração da prova e a requalificação jurídica dos fatos

não se confundem com o reexame probatório vedado pela Súmula n. 7 do STJ, e

sustenta que a jurisprudência desta Corte reconhece o uso do documento falso

pelo próprio falsário como exaurimento do crime de falsificação, a ser por ele

absorvido.

Defende que seja afastado o óbice da Súmula n. 7 do STJ para permitir

o processamento do recurso especial e a apreciação do mérito, por não haver

necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório.

Afirma que, no mérito do recurso especial, pretende o reconhecimento

da  consunção,  com absorção  do  crime  de  uso  de  documento  falso  pelo  de

falsificação e readequação da pena correspondente a um único delito.

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica.

Impugnação apresentada. 

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não conhecimento

do agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 743):

EMENTA: DIREITO PENAL MILITAR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NA
ORIGEM COM ESTREIO NA SÚMULA  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  PARECER  PELO  NÃO
CONHECIMENTO DO AGRAVO.

É o relatório.

VOTO
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Conforme relatado,  o  recurso  especial  interposto  pelo  agravante  foi

inadmitido com fundamento em que a pretensão recursal demandaria o reexame

do conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Porém, as razões do agravo em recurso especial não enfrentam, de

modo suficiente,  o fundamento referido, não bastando para tanto que a parte

recorrente  o  mencione,  pois,  para  atendimento  do  princípio  da  dialeticidade,

devem  ser  demonstradas,  de  modo  específico  e  concreto,  quais  seriam  as

razões pelas quais a decisão recorrida deveria ser reformada.

Vale esclarecer, quanto ao óbice referido na Súmula n. 7 do STJ, que a

alegação genérica sobre a desnecessidade de que sejam reexaminados os fatos

e as provas é insuficiente para o efetivo enfrentamento da decisão recorrida,

ainda que feita breve menção à tese sustentada, quando ausente o devido cotejo

das  premissas  fáticas  do  acórdão  proferido  na  origem  (AgRg  no  AREsp  n.

2.030.508/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em

10/9/2024, DJe de 13/9/2024; AgRg no AREsp n.  2.672.166/SE, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024; AgRg

no AREsp n.  2.576.898/PR, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024).

No ponto, como bem asseverado no parecer ministerial (fls. 571-572):

O agravo não deve ser  conhecido  segundo o  art.  932, III,  do
CPC, pois o agravante não demonstrou que a questão não exige
reexame de provas. A jurisprudência estabelece que é necessário
argumentação suficiente para afastar a aplicação da Súmula 7 do
STJ (AgRg no AREsp n. 2.037.202/MG). 
No  contexto:  1)  A  falta  de  impugnação  específica  dos
fundamentos  atrai  a  incidência  da  Súmula  182/STJ (AgRg  no
AREsp 1749599/PR) e 2) O princípio da dialeticidade requer que
o recorrente demonstre o erro da decisão agravada, impugnando
todos os seus fundamentos (AgRg no AREsp 1726860/SP).
Pelo  exposto,  o  Ministério  Público  Federal  opina  pelo  não
conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial,  conforme  o
disposto no art. 932, III, do CPC e na Súmula 182/STJ.

Como se constata, a efetiva impugnação do fundamento que levou o

Tribunal de origem a inadmitir o recurso especial exigiria o expresso e efetivo

enfrentamento do respectivo fundamento,  sem o que não se pode cogitar  do

desacerto da decisão agravada, conforme relatado.

Aplica-se, em consequência, a conclusão prevista na Súmula n. 182 do

STJ, que estabelece ser "inviável o agravo do  art.  545 do CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". A propósito: AgRg
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no AREsp n. 2.706.517/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de  23/10/2024; AgRg  no  AREsp  n.

2.564.761/RS,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em

16/10/2024, DJe  de  22/10/2024; AgRg  no  AREsp  n.  2.126.667/SC,  relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  15/10/2024, DJe

de 18/10/2024; AgRg no AREsp n. 2.262.869/RS, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2026/0031876-9 AREsp 3.163.300 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08010568420249260010  8010568420249260010

EM MESA JULGADO: 15/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO TOTTI DE LARA 
ADVOGADO : ESTEVAR DE ALCANTARA JUNIOR  - SP302621
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL MILITAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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